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ACAO ANULATORIA DE DEBITO — CARACTERIZACAO

RESUMO

- O deslinde da questéo posta pressupde o0 exame prévio sobre a existéncia, ou ndo, de conexao entre
execucao fiscal ndo embargada e acao declaratéria de inexigibilidade ajuizada pelo mesmo devedor
relativamente a mesma divida. - Vejamos. - Inscrito o crédito tributario em divida ativa, abre-se ao devedor
dois caminhos. Ele pode, com base no § 1° do art. 585 do CPC, antecipar-se a atuagéo do Fisco, e buscar
um provimento judicial prévio que o desonere da exigéncia do tributo, ou, em vez disso, pode aguardar o
ajuizamento de execucao fiscal, e discutir a exigéncia do tributo em acédo de embargos, apds seguro o juizo
pela penhora. Tanto numa, como noutra hipétese, o efeito pratico sera o mesmo, qual seja, a desconstituicao
do titulo executivo. Variam apenas as implicag6es de ordem processual, ja que entre algumas acgdes podera
haver o reconhecimento de litispendéncia, prejudicialidade externa, ou conexdo, a recomendar a reunido dos
processos. - A via mais adequada a discussao do débito ainda é, sem duvida, a dos embargos, por acarretar
a suspensdo do curso da execucdo, efeito ndo estendido as a¢bes de que trata o § 1° do art. 585 do CPC. -
Mas, nada impede a formulacdo de defesa formulada em momento anterior ao ajuizamento da execucéo,
visando a desconstituicao do crédito tributario, inscrito, ou ndo, em divida ativa, ou mesmo a declaragéo da
sua inexigibilidade, em agdo declaratoria. Nesses casos, entretanto, apenas devera o devedor submeter-se
as implicacdes de ordem processual da sua opg¢éo. - Optando o devedor pelo ajuizamento de agdo prévia,
proposta a execucdao fiscal, eventuais embargos do devedor ficam desde logo fadados ao insucesso, em face
da inegavel litispendéncia entre as duas demandas (embora néo seja isso 0 que se vé na praxe forense),
cuja consequiéncia sera a extingdo dos embargos (art. 276, V, c/c. art. 301, § 3°, ambos do CPC), com o
prosseguimento da execuc¢édo, porque cessada a causa de sua suspensao. S6 ndo serdo extintos os
embargos que apresentarem causa de pedir ou objeto diversos dos deduzidos na acdo anterior, caso em
que se recomenda a reunido dos processos para julgamento simultaneo, em face da conexao. - Diferentes
sdo os efeitos quando o devedor, tendo em vista o0 ajuizamento da acao prévia, deixa de embargar a
execugao, como é o caso cogitado nestes autos. Segundo licdo de ARAKEN DE ASSIS, in "Inovac¢des do
Cadigo de Processo Civil", a demanda proposta para a discusséo do débito ndo induz litispendéncia em
relacédo a execucdo fiscal em si, porque nao se configura litispendéncia entre processos com funcdes
diversas, como 0 sao 0 processo executivo e o processo de conhecimento. Enquanto na execucéo fiscal é
deduzida uma pretenséo de satisfacéo forcada, nas agdes declaratorias, condenatorias ou constitutivas, o
gue se busca é um provimento de mérito que declare o direito, condene o réu a alguma prestagdo ou que
importe constituicdo ou desconstituicdo de uma relacéo juridica. - Também inocorre, segundo o ilustrado
jurista, prejudicialidade externa ou conexao, porque o objeto de ambas as agdes € distinto. - Em casos tais,
ARAKEN DE ASSIS recomenda seja a acdo anterior aproveitada como embargos antecipados. Para tanto,
exige-se apenas seja efetivada ou ultimada a penhora, por constituir, tal providéncia, pressuposto processual
objetivo e extrinseco de admissibilidade dos embargos de devedor. - E aqui chega-se ao ponto que interessa
ao deslinde da controvérsia posta nos presentes autos: se 0 Juiz pode receber a agéo prévia como
embargos de devedor, ndo haveria conex&o entre essa agao e 0 processo executivo? A resposta é negativa,
pelo mesmo motivo pelo qual ndo ha conexao entre qualquer agdo que vise a desconsti tuicao do titulo
executivo, ou a inexigibilidade da cobranca da divida (que, pelas vias transversas, também acarreta a



desconstituicdo do titulo executivo), e 0 processo executivo em si: 0 objeto de ambos € diverso. - Poder-se-a
indagar, entdo, qual a finalidade de admisséo da agéo prévia como embargos, se ndo havera reunido de
processos. A finalidade, segundo o citado jurista, € a possibilidade de suspenséo do curso do processo
executivo, até o julgamento da demanda anterior, ja que, nos termos do § 1° do art. 585 do CPC, "a
propositura de qualquer agao relativa ao débito constante do titulo executivo ndo inibe o credor de
promover-lhe a execucao". - Alids, ndo ha conexado sequer entre a execucao e os embargos. O que ha é uma
relacdo de mera prejudicialidade, que imp&e a suspenséo da primeira até

EMENTA
Ha conexdo entre acéo anulatéria de débito e execugao fiscal, tendo em vista a necessidade de julgamento
simultaneo, como forma de evitar decisfes conflitantes.



